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PROCESSO LICITATÓRIO N° 72/2019

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 49/2019

DATA DA REALIZAÇÃO: 23/05/2019

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 10:00 horas.

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho – Paraná - www.comprasnet.gov.br
“Acesso Identificado”

LICITAÇÃO DE MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE.

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 76.995.414/0001-60,
através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Bairro
São Miguel – CEP: 85.560-000, Chopinzinho - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito,
Senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, torna pública a realização de procedimento de licitação, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, para atender
à solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objetivando o
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MATERIAIS E INSUMOS PARA PRODUÇÃO DE
MUDAS DE ÁRVORES NO VIVEIRO MUNICIPAL.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

23 de maio de 2019 às 10h00min.

UASG: 987503 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR.

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e
seus Anexos, da Lei nº 10.520/2002, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei
Complementar Federal n.º 147/2014, Decreto Federal n.º 5.450/2005 e Decreto Federal nº
5.504/2005, e os Decretos Municipais nº 151/2013 e nº 227/2016, Lei Municipal nº. 083/2016 e
legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de
1993.

http://www.comprasnet.gov.br/


O Pregoeiro será o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho, designado pelo Decreto nº 04/2018,
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 1519, de 09/01/2018.

1 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO
ELETRÔNICO.

1.1. Os documentos referentes às propostas comerciais e aos anexos das empresas
interessadas deverão ser encaminhados a partir da disponibilização do Edital no sistema
Comprasnet, até o dia 23 de maio de 2018 às 10h00min, no site www.comprasnet.gov.br.

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá no dia 23
de maio de 2018 às 10h01min, no site www.comprasnet.gov.br, nos termos das
condições descritas neste Edital.

1.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO
SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO
PREGÃO (Decreto nº 5.450/05, art. 24, § 5º).

2 – DO OBJETO

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE
MATERIAIS E INSUMOS PARA PRODUÇÃO DE MUDAS DE ÁRVORES NO VIVEIRO MUNICIPAL.

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos:
www.comprasnet.gov.br e www.chopinzinho.pr.gov.br.

2.3 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone nº (046) 3242 – 8614.

2.4 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, telefone nº (46) 3242-2503, com Sr.
Idevaldo Peretti.

3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.2 Poderão participar deste PREGÃO exclusivamente os interessados qualificados como
microempresa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento
diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei
Complementar n.º 147/2014, cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado,
que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em
situação regular perante o sistema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se
enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar
123/2006.

3.2.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em
participar do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto
a qualquer unidade cadastradora dos Órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil a
data do recebimento das propostas.

3.2.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de
consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

3.3 Será vedada a participação de empresas:
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a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública;

b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002;

c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de
contratar, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993;

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

e) Enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores, ou ainda,

f) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito.

g) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação:

g.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:

a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou
colateral até o 3º grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação,
pregoeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação;

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada
ou comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes
consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3º grau;

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de
1988) ou Vereador;

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93).

3.4 Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio
do sistema eletrônico:

3.4.1 Que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade com as exigências deste Edital;

3.4.2 Que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste
certame;

3.4.3 Que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores,
conforme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo
Decreto nº 4.358/02.

3.5 Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, as microempresas, empresas de pequeno porte, no ano-calendário anterior,
receita bruta até o limite definido no inciso II do “caput” do artigo 3º da referida Lei
Complementar, terão tratamento diferenciado e favorecido.

3.5.1 A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte deverá informar tal



condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema
eletrônico, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº
123/06.

4 – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos
ou providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o
faça com antecedência de até 02 (dois) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão
pública do certame, observado o disposto no art. 41, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.

4.1.1 As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser
dirigidos ao pregoeiro e protocolizados em dias úteis, das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel
Procópio Kurpel, nº 3811, Setor de Protocolo, Bairro Cristo Rei, Chopinzinho.

4.1.2 O pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

4.1.4 Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão
sanados e nova data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as
alterações decorrentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da
impugnante.

4.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, através do e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br até 03 (três) dias úteis anteriores à
data designada para abertura da sessão pública, na forma prevista no Preâmbulo.

5 – DO CREDENCIAMENTO

5.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição, pelo órgão provedor, de chave de identificação e
de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site
www.comprasnet.gov.br.

5.2 Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto
ao órgão provedor, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização do PREGÃO.

5.3 O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins
de habilitação.

5.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade legal do
licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes ao PREGÃO ELETRÔNICO.

5.5 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, promotor da licitação, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
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5.6. Todos os procedimentos da licitação seguirão o disposto na Lei Complementar nº 123/2006
e na Lei Municipal nº 083/2016, devendo as licitantes interessadas declarar tal condição para
seu credenciamento, mediante os meios disponibilizados pelo sistema.

5.6.1. A licitante deverá declarar, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se
enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao
seu desenquadramento dessa situação (Anexo V).

5.6.2. No caso de microempreendedor individual, a declaração da condição de que trata o
§ 3º do artigo 1º deste decreto poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor.

5.6.3. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei
Complementar nº 123, de 2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas
previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a
inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.

6 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 A participação no PREGÃO dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do Licitante
e subsequente encaminhamento da proposta de preços com valor unitário e total, a partir
da disponibilização do Edital no sistema “Comprasnet”, até 23 de maio de 2019 às
10h00min, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, devendo conter as
informações especificadas no subitem 12.2.4.

6.1.1 O licitante deverá descrever detalhadamente as especificações do produto
ofertado em campo próprio do sistema, em conformidade com o Termo de Referência, constante do
Anexo I deste Edital.

6.1.2 Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada.

6.2 O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.

6.3 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou por sua
omissão quando chamado à manifestação via “chat”.

7 – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1 Na data e horário especificados no preâmbulo deste Edital, em conformidade com o subitem
6.1 deste Edital, terá início a sessão pública do presente PREGÃO ELETRÔNICO, no endereço
eletrônico htt p://w ww .comprasnet.gov.br, com o acolhimento das propostas de preços
recebidas.

7.2 Análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

7.3 Serão desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;
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b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;

c) que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua
identificação.

7.3.1 A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro.

7.3.2 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das
demais licitantes.

7.3.3 O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema,
com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto.

7.3.4 Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das
propostas classificadas e das desclassificadas.

7.3.5 Será iniciada a etapa de lances, com a participação de todas as licitantes detentoras
de propostas classificadas.

7.3.6 A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.

8 – A FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo o licitante, imediatamente, informado do seu recebimento e
respectivo horário de registro e valor.

8.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras
para a sua aceitação.

8.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado no sistema.

8.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.5 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a
identificação do detentor do lance.

8.6 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.6.1 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo
dos atos realizados.

8.6.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
PREGÃO será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes.

8.7 A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço apresentado
pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.8 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento
iminente, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo
de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o



qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.8.1 Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, O pregoeiro se responsabilizará
pelo aviso de encerramento aos licitantes.

8.9 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará, item a item, o Licitante detentor
da proposta melhor classificada, para que este anexe no sistema COMPRASNET, os documentos
relacionados no item 13, se vencidas no SICAF, das certidões constantes dos subitens. Para
tanto o pregoeiro fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o Licitante obedecer ao
prazo estipulado pelo pregoeiro, utilizando o link “ANEXAR”, disponível apenas para o Licitante
convocado.

8.9.1 O licitante após convocado deverá anexar os documentos solicitados no prazo de 02
(duas) horas, que poderá ser alterado pelo pregoeiro. Em caso de impossibilidade de atendimento
ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat, prorrogação do mesmo.

8.9.2 Passado o tempo determinado sem manifestação via chat do licitante, terá a sua
proposta recusada.

8.10 Os documentos anexados, por arquivos eletrônicos digitalizados, serão analisados pelo
pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital e
deverão ser juntados aos autos do respectivo processo de contratação.

8.11 A(s) Licitante(s) declarada(s) vencedora(s) deverá(ão) enviar, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis, para a Rua Miguel Procópio , nº 3.811, Chopinzinho – PR, no original ou cópia
autenticada, os documentos relacionados no item 13 deste Edital, bem como sua proposta de
preços, com os preços unitário por item, atualizada em conformidade com os lances
eventualmente ofertados.

9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro
examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor,
decidindo motivadamente a respeito.

9.2 A qualquer tempo, o pregoeiro poderá negociar os preços ofertados, objetivando propostas
mais vantajosas para a municipalidade.

9.3 Serão desclassificadas as propostas cujos preços sejam incompatíveis com a realidade
de mercado e que não atendam às exigências deste edital.

9.4 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, não atender às exigências deste
edital, ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao
Edital.

9.4.1 Na situação a que se refere o subitem anterior o pregoeiro poderá negociar com o
licitante, para que seja obtido um preço melhor.

9.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o Licitante será declarado
provisoriamente vencedor, sendo-lhe, após a análise dos documentos encaminhados constantes do
item 13 deste Edital, adjudicado o objeto ou item licitado.



9.6 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais
informações relativas à sessão pública do PREGÃO constarão de ata divulgada no sistema
eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação pertinente.

9.7 Havendo pendência na aceitação ou habilitação para quaisquer dos itens objeto desse
certame, O pregoeiro fará uso da funcionalidade “EM ANÁLISE” com o encerramento da sessão
pública para os demais.

9.8 Os Itens foram distribuídos conforme artigo 48 da Lei Complementar n° 147/2014:

9.9 Exclusiva” – Os itens de contratação estão abertos para a participação
EXCLUSIVA de “Microempresa – ME” ou “Empresa de Pequeno Porte – EPP”, e que
atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado, conforme determina o artigo 48
daLei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.

10 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

11 – DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE

11.1 O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os
preços razoáveis praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado,
aferido mediante a pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta
licitação, tendo como preços máximos os incluídos no Termo de Referência.

11.2 Se houver indícios de que a proposta apresentada seja inexequível, o pregoeiro determinará
ao licitante que comprove a exequibilidade, sob pena de desclassificação.

12 – DA PROPOSTA ESCRITA

12.1 A proposta de preços provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo as
especificações detalhadas do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances
eventualmente ofertados, deverá ser apresentada, juntamente com a documentação constante do
item 13 deste Edital, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da aceitação.

12.1.1 A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante,
mediante procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove
a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou
estatuto social.

12.2 A proposta de preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, conforme modelo constante
do Anexo II, impressa preferencialmente em papel timbrado do Licitante, datada, rubricada em
todas as folhas e assinada por seu representante legal, devendo dela constar, obrigatoriamente:

12.2.1 Nome ou razão social do Licitante, endereço completo, telefone, fax e
endereço eletrônico, se houver, bem como o nome, cargo, número do CPF, RG e endereço de seu
representante legal;

12.2.2 Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contado a partir da
data de sua apresentação.

12.2.3 O prazo de entrega/execução poderá ser prorrogado, no interesse da



Administração e a critério da Secretaria Municipal de Administração.

12.2.4 Todas as características dos produtos/serviços como procedência,
observadas as especificações constantes do Anexo I deste Edital.

12.2.5 Preço unitário, de acordo com os preços máximos apresentados no Termo
de Referência, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as
quantidades constantes do Anexo I do presente Edital.

12.2.5.1 Nos preços cotados, deverão estar incluídos todos os insumos que o
compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguro e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto desta licitação.

12.2.5.2 O preço referido no subitem 12.2.5 deverá possuir até 02 (duas) casas
decimais e por extenso, prevalecendo o valor descrito por extenso.

12.3 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste
Edital e seus Anexos, apresentem preços excessivos (entende-se por excessivo, preços
superiores aos apresentados no Termo de Referência), bem como as omissas e as que
apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

12.4 O município poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA
por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por
escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

13 – DA HABILITAÇÃO

13.1O Licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá comprovar, no
prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro ao final da sessão pública,
no sistema eletrônico, sua condição de habilitação, anexando no sistema COMPRASNET os
documentos abaixo relacionados, juntamente com a PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, e em
caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do email
institucional: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, sendo os originais apresentados no prazo de
até 05 (cinco) dias úteis, juntamente com a Proposta de Preço atualizada, em envelope fechado
com a identificação de sua razão social e nº do Pregão Eletrônico, endereçada ao Pregoeiro
que processou o certame, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São
Miguel – Chopinzinho - PR, CEP 85.560-000.

13.1.1 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará, item a item, o Licitante
detentor da proposta melhor classificada, para que este anexe no sistema COMPRASNET, os
documentos relativos a HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA. Para tanto o
pregoeiro fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o Licitante obedecer ao prazo
de 02 (duas) horas, utilizando o link “ANEXAR”, disponível apenas para o Licitante
convocado/vencedor.

13.1.2 Será aceito apenas 01 (UM) Arquivo (COMPACTADO ex.: .zip e .pdf) com
TODOS os relativos Documentos de Habilitação e Proposta de Preços Final.

13.1.3 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após
transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise,
sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço e documentos de habilitação,
sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.
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13.1.3.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá
solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

13.1.4 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a
Proposta de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

13.1.5 A documentação remetida via original deverá corresponder exatamente
àquela inserida no Sistema Eletrônico. O envio de documento não inserto no Sistema
Eletrônico resultará na desconsideração do mesmo, para fins de análise por parte da
área técnica, salvo na hipótese de pedido expresso da licitante, formalizado via e-mail
dentro do prazo de 02 (duas) horas, para a inclusão de tal documentação, se for aceitável
por parte do Pregoeiro, a situação na qual será aplicada, a funcionalidade “Convocar anexo”.

13.2 Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de Órgão
da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade
sujeita à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão.

13.3 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral
no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

13.4 Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação:

13.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

13.4.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

13.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

13.4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de
2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br.

13.4.1.4 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, de
14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014, deverá apresentar
juntamente com a documentação de habilitação, a Declaração de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte(ANEXO V).

13.4.1.5 Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a
apresentação de Certidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa – CNIA.

13.4.1.6 Prova de ausência de registro junto ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS).

13.4.1.7 Prova de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto
ao CONTROLE SOCIAL - TCE/PR.

13.4.2 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:



13.4.2.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata,
recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,
quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da
abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

13.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E TÉCNICA
consistirá em:

13.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

13.4.3.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

13.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

13.4.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos
tributos relacionados com o objeto licitado;

13.4.3.5 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia
de Tempo de Serviço (FGTS);

13.4.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da
Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;

13.4.3.7 Comprovante de Inscrição junto ao RENASEM como produtor ou comerciante
de sementes e mudas, expedido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.
(Exclusivamente para proponentes interessados nos itens: 05 a 17).

13.4.3.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob
condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame.

13.4.3.7.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará
a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.4.3.9 Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões
positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos
estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

13.4.4 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo
pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

13.4.5 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

13.4.5.1 Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar
com a Administração Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a
empresa de participar do processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital.
(ANEXO III).

13.4.5.2 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou



indireta de menores, conforme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99,
regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02. (ANEXO IV).

13.4.5.3 Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o
disposto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de
agosto de 2014 - (ANEXO V).

13.4.5.4 Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do
Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI).

13.4.6 No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

13.4.7 O não atendimento das exigências constantes do item 13 deste Edital implicará a
inabilitação do licitante.

14 – DOS RECURSOS

14.1 Declarado o vencedor, será aberto na plataforma COMPRASNET, o prazo de 20 (vinte)
minutos, onde qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor
recurso. Manifestado o recurso, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.2 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, dentro do prazo acima estipulado,
importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor.

14.4 Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e
contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema
eletrônico em formulários próprios.

14.5 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de
PREGÃO ELETRÔNICO.

14.6 Os recursos terão efeito suspensivo.

14.7 Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo
ficará custodiado junto à Procuradoria Municipal, localizada no Prédio da Prefeitura.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de
habilitação, será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de



classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as
exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o
objeto da licitação.

15.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro,
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

15.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à
aquisição do objeto licitado.

16 – DO PAGAMENTO

16.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária e depósito em conta corrente
indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo máximo de 30
(trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal somente
Eletrônica devidamente atestada pela secretaria;

16.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO
ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

16.3 Quaisquer erro ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o
problema seja definitivamente sanado.

17 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 11.434,70 (onze mil, quatrocentos e trinta e
quatro reais e setenta centavos).

17.2 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos dos recursos vinculados ao próprio município. Os recursos orçamentários correrão por
conta das seguintes dotações: 10.02.1854100232.069.3.3.90.30 (1348/F000).

17.3 Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo; a liberação dos
pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda
Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
emitida eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações
assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. Os pagamentos serão efetuados
exclusivamente através de depósito na Conta bancária de titularidade da Contratada.

18 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1 Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados na Ata de Registro
de Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital.

18.2 A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a
entrega da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco )
dias após o seu recebimento.
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18.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista
no item anterior.

18.4 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da da
sua assinatura.

18.5 O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer
comprovação da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de
notas ficais ou outro documento comprobatório dos preços de mercado.

18.6 Nos termos do § 2° do Artigo 15 da Lei 8666/93, serão publicados pelo órgão gerenciador
do Município de Chopinzinho-PR, trimestralmente, no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do
Paraná, a Ata de Registro de Preços atualizada no sitio
www.diariomunicipal.com.br/amp/, contendo todos os valores unitários referentes a este
Pregão.

18.7 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento
do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes
poderão ser chamadas para fornecer os materiais, desde que o preço registrado encontre-se
dentro dos praticados no mercado.

18.8 Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no
mercado, os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser
negociados, os mesmos serão novamente registrados em Ata e publicados.

19 – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1 A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Município, no
Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada à Rua 14 de
Dezembro, nº 3975, Bairro Centro, Chopinzinho-PR.
19.2 A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emissão

da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento.
19.3 Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da

presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários
e todos os demais custos.
19.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos,

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.
19.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência.
19.6 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação
dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas,
tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por
conta da empresa contratada.
19.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o

órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de
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penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para
aplicação das penalidades.
19.8 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto

no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.

20 - DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA.

20.1 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

20.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
20.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

20.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

20.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

20.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

20.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

20.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

20.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

20.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

20.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

20.2.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

20.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

20.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

21 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

21.1 A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Idevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00 a quem
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda:
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de

constatar irregularidade cometida pela Contratada;
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização;
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato.



21.2 A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Everton Lorenzett Tavares,
CPF: 062.188.449-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços
não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência.
21.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à

autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
21.4 Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-

93.

22 DA REVISÃO OU ALTERAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS:

22.1 O Gestor/Fiscal responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar periodicamente,
os preços praticados no mercado para os produtos registrados, nas mesmas condições de fornecimento,
podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro processo disponível.
22.2 Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e

somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d",
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para
justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados.
22.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de
comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos,
conforme o caso. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os
preços registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução.
22.4 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata),

esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas
de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de
aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas. Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a
demonstração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato
dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma
contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta
comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços.
22.5 Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá

comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.
22.6 Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de
preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata).



22.7 Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados
aos preços vigentes. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços,
receberá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção
monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o
acolhimento do pedido de revisão.

23 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:

23.1 O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões:
23.1.1 A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado;
23.1.2 Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as

condições da Ata de Registro de Preços; Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido
no edital, a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável; Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de
este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

23.1.3 Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento
unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.

23.1.4 O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo
processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá
informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro

24 – DAS PENALIDADES

24.1 Os contratantes decidem aplicar à Ata de Registro de Preços e aos Contratos
decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo
de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

1 - multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último
faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento)
do valor total do contrato;

2 - multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto,
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser
imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;

3 - multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato,



quando verificada distorções médias;

4 - multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
quando verificada distorções graves;

5 - multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato,
na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato,
por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;

6 - multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto
com agente público.

7 - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.

8 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993.

25 – DA RESCISÃO

25.1 Os Contratos gerados desta Licitação poderão ser rescindidos nas hipóteses estabelecidas nos
artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

25.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os critérios a que aquela teria direito.

25.3 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres
do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre
estes e os créditos retidos.

25.4 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o
valor correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente,
a critério deste.

25.5 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.

26 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

26.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

26.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;



b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

26.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

26.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que,
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

27 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diari omun i ci pal.com.br/amp/, e no
Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br .

27.2 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer
processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da
lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação
pelo pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo
pertinente a esta licitação.

27.3 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

27.4 Os documentos deverão estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não
constar de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 3
(três) meses, a partir da data de sua expedição.

27.5 Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.

27.6 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante,

http://amsop.dioems.com.br/
http://www.chopinzinho.pr.gov.br


com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que,
pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em
nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

27.7 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento,
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

27.8 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para
fins de classificação e habilitação.

27.9 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado
da respectiva tradução para o idioma pátrio, feito por tradutor público juramentado.

27.10A apresentação da proposta implicará a aceitação de todas as condições estabelecidas
neste Edital, não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento dos termos do ato
convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie para furtar-se ao cumprimento de
suas obrigações.

27.11 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais
informações relativas à sessão pública do PREGÃO constarão de ata divulgada no sistema
eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

27.12O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei
Federal nº 8.666/93.

27.13O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

27.14Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
o Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

27.15 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.16 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em
contrário.

27.17 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Prefeitura Municipal de Chopinzinho.

27.18 Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao
pregoeiro e a sua Equipe de Apoio, em qualquer fase de licitação, promover diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

27.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo pregoeiro.



27.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa
a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o
afastamento de qualquer licitante.

27.21 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento.
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial.

ANEXO III Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou
Contratar com a Administração.

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho.
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP.

ANEXO VI
Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa
nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93.

ANEXO VII Modelo de Ata de Registro de Preços.

Chopinzinho, 06 de maio de 2019.

Álvaro Dênis Ceni Scolaro
Prefeito

Josiane Moschen
Presidente da Comissão Permanente de Licitações



ANEXO – I

TERMO DE REFERÊNCIA

ITEM QTD. DESCRIÇÃO VALOR (R$)
UND. TOTAL

1 2000 Tubete de 290 cm³ 0,31 620,00

2 37 Bandeja com 54 células, cada uma com espaço para um tubete de 290
cm³ 12,50 462,50

3 100 Bandeja para substrato 200 células com aba fina preto 5,00 500,00
4 100 Substrato florestal de casca de pinus - saca de 25 Kg 17,50 1.750,00
5 50 Unidades com mil semente peletizadas de Eucalyptus urograndis 8,00 400,00
6 50 Unidades com mil semente peletizadas de Eucalyptus dunni 13,00 650,00
7 1 Kg de semente de Araça 375,00 375,00
8 1 Kg de semente de Canafistula 375,00 375,00
9 0.5 Kg de semente de Cerejeira 1.540,00 770,00
10 0.5 Kg de semente de Guajuvira 750,00 375,00
11 0.5 Kg de semente de Guabiju 425,00 212,50
12 1 Kg de semente de Ipê roxo 375,00 375,00
13 0.2 Kg de semente de Quaresmeira 2.300,00 460,00
14 1 Kg de semente de Sibipiruna 395,00 395,00
15 1 Kg de semente de Uvaia 375,00 375,00
16 0.5 Kg de semente de Tarumã 656,00 328,00
17 0.5 Kg de semente de Cedro rosa 395,00 197,50

18 10 Kg ou litro de herbicida da base do grupo químico Glicina substituída,
concentração de 48%. 25,00 250,00

19 2 Kg ou litro de fungicida da base do grupo químico Estrobilurina,
concentração de 50%. 114,95 229,90

20 2 Kg ou litro de fungicida da base do grupo químico Benzimidazol,
concentração de 50%. 30,00 60,00

21 3 Kg ou litro de inseticida da base do grupo químico Piretróide,
concentração de 20%. 112,00 336,00

22 1 Ácido Indol Butírico embalagem de 500g (enraizador) 1.000,00 1.000,00
23 11 Kg de saco para mudas com dimensões 8x15x0,1 19,90 218,90
24 6 Kg de saco para mudas com dimensões 5x9x0,1 19,90 119,40
25 12 Vermiculita - saca de 9 kg 50,00 600,00

TOTAL – R$ 11.434,70

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente.
FONTE DE RECURSOS: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente.
Responsável pelos orçamentos: Everton Lorenzett Tavares - Servidor

Diante da complexidade dos itens solicitados e por tratar-se de sementes de espécies nativas,
onde ocorre a sazonalidade das ofertas, sugerimos que seja realizado na MODALIDADE REGISTRO DE
PREÇOS.

Ressalta-se que a empresa vencedora do certame, irá fornecer os itens respeitando a legislação
vigente, apresentando documentação valida relativa a habilitação de atividades específicas conforme o
Registro Nacional de Sementes e Mudas - RENASEM expedido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA.



1 DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
1.1 A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Município, no Prédio da
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada à Rua 14 de Dezembro, nº 3975, Bairro
Centro, Chopinzinho-PR.
1.2 A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emissão da Nota de
Empenho/Ordem de Fornecimento.
1.3 Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da presente
licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os demais
custos.
1.4 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhando
cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades previstas neste Edital.
1.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência.
1.6 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da
necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação
trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.
1.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de
Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de
acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades.
1.8 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.

2 DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA.

2.1 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
2.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
2.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
2.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
2.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
2.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

2.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
2.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:
2.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
2.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
2.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;



2.2.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
2.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
2.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

3 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
3.1 A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Idevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00 a quem compete
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda:
e) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de constatar

irregularidade cometida pela Contratada;
f) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
g) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas com

a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização;
h) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato.
3.2 A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Everton Lorenzett Tavares, CPF: 062.188.449-
94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a
proposta apresentada e o Termo de Referência.
3.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à autoridade
superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
3.4 Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-93.

Chopinzinho, fevereiro de 2019.

_____________________________
Idevaldo Peretti

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente



ANEXO – II

MODELO - PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e
endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato
representada por .........................., cargo: ..........., RG.................., CPF.................., (endereço),
propõe fornecer ao Município de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de
Pregão Eletrônico nº 49/2019, conforme abaixo discriminado:

ITEM QTD. DESCRIÇÃO VALOR (R$)
UND. TOTAL

TOTAL – R$

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas,
fretes, seguros, garantias e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou
indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e
seus anexos.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias
Prazo de Entrega: 20 (vinte) dias.
Local de entrega: Prédio da Secretaria de Agricultura, em Chopinzinho-PR.

Local e data.

Nome completo:

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc...)

CPF:

RG:

DADOS BANCÁRIOS:



ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

(Nome da Proponente)......................................................................................CNPJ
n.º ................................., sediada................................................................., por intermédio de seu
representante legal, abaixo assinado, e para fins do Pregão n.º 49/2019, DECLARA expressamente
que :

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente
processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando
apta a contratar com o poder público.

Local e data.

_________________________________

Nome e assinatura do representante legal/procurador.



ANEXO - IV

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO
DISPOSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(papel timbrado da licitante)

A empresa.............................................................., com sede na
Rua ....................................................., nº ................., C.N.P.J.
nº ........................................................................, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do
disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)



ANEXO - V

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP

(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede
na ..........................................., através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as
penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de
pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei
Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu
desenquadramento desta situação.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)



ANEXO – VI

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III DO

ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93.

A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com sede à

Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato representada pelo

Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) no CPF sob nº .............,

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida

empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em

linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores públicos:

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município.

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros.

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o

órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a

que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil,

administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante nº 13 do STF,

Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR

Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível).

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade

_____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

Local e data.

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou com
carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.



Parentesco:
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral
1° Pai/Mãe Filho (a) -
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã)
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a)

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável:
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral
1° Sogro (a) Enteado (a) -
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos:
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora -
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã)
3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a)



ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2019

Aos dias do mês de do ano dois mil e dezessete, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho,
na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR,
compareceram os Srs. Álvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG nº 8.124.995-4
SSP/PR, e inscrito no CPF nº 009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito
e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ nº 76.995.414/0001-60, com sede e foro em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado
CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF nº , portador do RG nº _, residente e
domiciliado , representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ nº , Inscrição Estadual nº , estabelecida na , denominada
CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que
tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de
preços, referente ao Edital de Pregão número 49/2019. DO OBJETO: A implantação de registro de
preços para futura e eventual aquisição de MATERIAIS E INSUMOS PARA PRODUÇÃO DE
MUDAS DE ÁRVORES NO VIVEIRO MUNICIPAL. A existência do registro de preços não obriga a
Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento
específico para o produto pretendido, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a
preferência pelo fornecimento do produto, em igualdade de condições. A empresa contratada deverá
atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parceladamente, qualquer que seja a
quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. DA VIGÊNCIA DO REGISTRO
DE PREÇOS: O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar
de sua assinatura. O(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência
de até a data de validade da ARP, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do art. 62, da Lei
nº 8.666/93. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: A empresa vencedora deverá
efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Município, no Prédio da Secretaria Municipal de
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada à Rua 14 de Dezembro, nº 3975, Bairro Centro,
Chopinzinho-PR. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. Correrão por conta da contratada todas as
despesas relacionadas com a execução do objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes,
seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os demais custos. O MUNICÍPIO
registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhando cópias à
Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades previstas neste Edital. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. A desconformidade do
objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às sanções previstas no
edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade
de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais
custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação
trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO,
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade
contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação
das penalidades. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar
o disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. DA RESPONSABILIDADE E
OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. SÃO OBRIGAÇÕES DA
CONTRATANTE: Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;



Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; Acompanhar e fiscalizar o
cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A Contratada
deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda: Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; Responsabilizar-se pelos
vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no
prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; Comunicar à Contratante,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; Manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação; Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor
Idevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento
das condições estipuladas no Contrato e ainda: Propor a aplicação das penalidades previstas neste
contrato e na legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada;
Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; Manter
controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas com
a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; Propor medidas
que melhorem a execução do Contrato. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr.
Everton Lorenzett Tavares, CPF: 062.188.449-94, que será a responsável pelo recebimento dos
produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a
execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de
Referência. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. Na sua
ausência, o Fiscal substituto será o Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-93. DA
REVISÃO OU ALTERAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: O Gestor/Fiscal responsável pela Ata
de Registro de Preços deverá acompanhar periodicamente, os preços praticados no mercado para
os produtos registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de
pesquisa de preços ou de outro processo disponível. Os preços registrados não serão objeto de
atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a
recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa
vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento
administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. Quaisquer
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada
repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o
caso. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços
registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. Na hipótese de solicitação de revisão
de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio
econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, por meio de



apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou
ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da
proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas
posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja
comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. Caso a
empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da quebra
do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os
dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra
elaborada posteriormente a majoração dos preços. Na hipótese de solicitação de revisão de preços
pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-
financeiro, em prejuízo da Municipalidade. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar
ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da
Ata). Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão
realizados aos preços vigentes. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à
revisão dos preços, receberá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem
juros e correção monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de
revisão até o acolhimento do pedido de revisão. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE
PREÇOS: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: A pedido, quando
comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou
de força maior, devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou entidade responsável,
quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não comparecer ou
se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; Não aceitar reduzir
o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da Ata
de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. O cancelamento de registro
do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará
aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos demais
fornecedores registrados a nova ordem de registro. DAS PENALIDADES: Os contratantes decidem
aplicar a esta ARP e seus Contratos o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as
seguintes penalidades: I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não
decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população,
servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa. II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos,
omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. III - penalidades pecuniárias: a) multa-dia moratória
devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II desta
Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado,
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; b)
multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto
ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na
falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser
imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; c) multa punitiva de 1% (um por cento),
calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de
1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções médias; d) multa punitiva
de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de
faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada



distorções graves; e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total
do contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada
do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; f) multa punitiva de 30%
(trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento
e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão contratual
motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. IV -
suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. Da
Rescisão do contrato Aos Contratos gerados desta Licitação poderão ser rescindidos nas hipóteses
estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara
expressamente conhecer. Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os critérios a que
aquela teria direito. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes
para fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que
esta recolha aos cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do
recebimento a inserção do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. Caso a CONTRATADA não efetue o
recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor correspondente aos prejuízos
experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério deste. Reserva-se ao
CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer hipótese de
cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. - DA FRAUDE
E DA CORRUPÇÃO: Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: “prática corrupta”: oferecer, dar, receber
ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; “prática fraudulenta”: a
falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato; “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; “prática coercitiva”: causar dano
ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando
influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. “prática
obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a
CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à
execução do contrato. DA VINCULAÇÃO: Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão nº 49/2019
e à proposta do licitante vencedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores,
estão relacionados no Anexo I - Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata.



Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente Ata, que
após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas.

Chopinzinho, __ de ___________de 2019.

Município de Chopinzinho – Contratante - Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito

- Contratada - Representante Legal

- Gestor

- Fiscal da ARP

Anexo I da ARP nº **/2019

Item Quant. Unid. Material Marca Unit. R$ Total R$
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